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ESTADO DO MARAMÍAO
PREFEJTVRA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CliP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

Processo Adminislralivo n" 0701002/2022

Modalidade: Prcgào Eletrônico n° 009/2022

Tipo; Menor Preço por Item

Objeto: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de camas e colchões

hospitalares para atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde de Buriticupu/MA.

DECISÃO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO

BLRITICÜPU - MA, em lü de março de 2022



FIs.
Rub

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0701002/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2022

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE

CAMAS E COLCHÕES HOSPITALARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITICUPU/MA.

RECORRENTE: IMPÉRIO EMPREENDIMENTOS EIRELI.

RECORRIDO: PREGOEiRO E EQUIPE DE APOIO

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2022

A Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, pessoa jurídica de direito público,

inscrita sobre o CNPJ n“ 01.612.525/0001-40, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio,

sediada Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA, representada

neste ato pelo Pregoeiro o Sr. Pedro Franklin de Viterbo designado pela Portaria de n°

004/2022, vem apresentar o seu parecer:

ANÃLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n°

009/2022, cujo objeto é o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de camas e

colchões hospitalares para atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde de

Buriticupu/MA.

I - DOS FATOS

O recurso tem por objetivo recorrer contra a fase de julgamento da fase de

habilitação, onde foi INABILITADA a empresa IMPÉRIO EMPREENDIMENTOS

EIRELI CNPJ 04.966.853/0001-33, com sede Rua Coronel Pedro Bogea, n° 246, Centro,

Lago da Pedra - MA.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N” 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

II - DA TEMPESTIVÍDADE

Inicialmente, cabe demonstrar a tempestividade do Recurso apresentado.

O resultado do julgamento dos documentos de habilitação ocorreu logo após a

fase competitiva do certame datada de 11/02/2022. onde o Sr. Pregoeiro inabilitou a referida

empresa no dia 16 de fevereiro de 2022 e conforme  o andamento do processo foi aberto o

prazo para manifestação de recursos administrativo no dia 28 de fevereiro de 2022 conforme

consta no chat do sistema Licitanet na qual a empresa supra manifestou interesse em recorrer

da decisão do Sr. Pregoeiro, na qual o Sr. Pregoeiro concedeu prazo de 03 (três) dias úteis

para apresentação de recurso administrativo conforme consta nos autos do processo.

III - DAS CONTRARRAZOES

FOURENGHouve apresentação de contrarrazões da empresa

EMPREENDIMENTOS LTDA, conforme conta nos autos do processo.

A empresa FOURENG EMPREENDIMENTOS LTDA, face de todo o exposto, requer
IMPÉRIOconhecimento e desprovimento do recurso apresentado pela empresa

EMPREENDIMENTOS ElRELl. mantendo-se a decisão adotada pela comissão e prosseguindo-

o

se o feito no sentido de finalização do certame.

IV-DA ANALISE

Analisando o mérito do pedido formulado, através das razões passamos à análise.

De acordo com a artigo 3” da Lei 8.666/1993 ” a licitação destina-se a garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa

para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que

lhes são correlatos". Grifo nosso.

Página 2 de 7



BU
Proc. 22
Fls,
Rub.

^/tipa^
10-11-19S^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40
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Neste sentido, cabe ainda observar que o Edital, as peças que o compõem, bem

todos atos praticados pela Administração Pública, passaram pelo rigoroso crivo da

Assessoria Jurídica do Município, tendo respaldo quanto aos requisitos de legalidade das

disposições ali contidas.

como

Insta frisar, que os princípios são normas que sustentam e sevem de fundamento

jurídico para o ordenamento, são os valores primordiais e as bases do sistema normativo da

sociedade. Assim, não são considerados apenas meras instruções ou sugestões para ações da

iniciativa do Poder Público, eles dão a direção para as atividades pois possuem verdadeira

força vincLilante.

Cabe ressaltar ainda que qualquer cidadão tem o direito de apresentar

impugnação ao edital conforme previsto no subilem 27.1.

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a27.1.

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar

este Edital.

Conforme consta nos autos do processo nenhum cidadão ou pessoa jurídica

solicitou 0 pedido de recursos administrativo do instrumento convocatório quanto da

exigência das Notas Explicativas, se nao a
EIRELl CNPJ 04.966.853/0001-33.

empresa IMPÉRIO EMPREENDIMENTOS

Ora, se outro concorrente que também está vinculado ao edital, apresentou as

notas explicativas, por qual motivo a recorrente teria direito a ser habilitada frente as demais,

mesmo não tendo obedecido às exigências editalícias?

Esclarece-se que, acerca da ausência das notas explicativas, esta Comissão

vinculou sua decisão na obrigatoriedade legal de inclusão das notas explicativas nas

demonstrações contábeis das empresas, conforme § 4° do artigo 176 da lei 6.404/76, senão

vejamos:

"§ 4° As demonstrações serão complementadas por notas

explicativas e outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis
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necessárias para esclarecimento da situação patrimonial e dos

resultados do exercício."

As notas explicativas têm por objetivo trazer informação adicional em relação à

apresentada nas demonstrações contábeis, elas oferecem descrições narrativas ou

segregações e aberturas de itens divulgados nessas demonstrações e informação acerca de

itens que não se enquadram nos critérios de reconhecimento nas demonstrações contábeis,

portanto são necessárias e úteis para melhor entendimento e análise das demonstrações

contábeis, ou seja, aplicáveis em todos os casos que forem pertinentes.

A Resolução do CFC 1.185/09 - NBC TG 26 que trata da apresentação das

demonstrações faz menção a forma de como se fazer  e estruturar as referidas Notas

Explicativas. Insta esclarecer, que o Brasil, por intermédio de legislações específicas, passou

a fazer parte desse processo de convergência, através da sanção das leis 11.638/07 e

11.941/09. que alteram em parte a lei 6.404/76.

A nova legislação determinou que a CVM — Comissão de Valores Mobiliários —

adotasse a normatização contábil de acordo com os padrões internacionais, permitindo ainda

que os reguladores firmassem convênio com a entidade que estudava e produzia tais normas.

Esse dispositivo legal permitiu que o CPC - Comitê de Pronunciamentos

Contábeis, criado em 2005, passasse a ser o principal produtor de normas contábeis no Brasil.

Criado pela Resolução CFC 1.055/05, o CPC tem como objetivo “o estudo, o preparo e a

emissão de Pronunciamentos Técnicos sobre os procedimentos de Contabilidade

divulgação de informações dessa natureza, para permitir a emissão de normas pela entidade

reguladora brasileira, e visando à centralização  e uniformização do seu processo de produção,

sempre levando em consideração a convergência da Contabilidade Brasileira aos padrões
internacionais”.

e a

O CPC produz Pronunciamentos Técnicos. Orientações e Interpretações, com

direcionamento explícito de convergência

produzidas pelo lASB (International Aceounting Standards Board), principal normatizador
contábil no mundo.

normas internacionais de contabilidade,com as
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Sobre as demonstrações contábeis o Comitê de Pronunciamentos Contábeis

emitiu o CPC 26 que objetivou padronizar as normas referentes a apresentação dos

demonstrativos contábeis.

O objetivo deste Pronunciamento Técnico é definir  a base para a apresentação

das demonstrações contábeis, para assegurar a comparabilidade tanto com as demonstrações

contábeis de períodos anteriores da mesma entidade quanto com as demonstrações contábeis

de outras entidades.

Nesse cenário, este Pronunciamento estabelece requisitos gerais para a

apresentação das demonstrações contábeis, diretrizes para a sua estrutura e os requisitos

mínimos para seu conteúdo, que deve ser aplicado em todas as demonstrações contábeis

elaboradas e apresentadas de acordo com os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações

do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis são uma

representação estruturada da posição patrimonial  e financeira e do desempenho da entidade.

O objetivo das demonstrações contábeis é o de proporcionar informação acerca

da posição patrimonial e financeira, do desempenho e dos fluxos de caixa da entidade que

seja útil a um grande número de usuários em suas avaliações e tomada de decisões
econômicas.

As demonstrações contábeis também objetivam apresentar os resultados da

atuação da administração, em face de seus deveres  e responsabilidades na gestão diligente

dos recursos que lhe foram confiados.

Sobre a possibilidade de realização de diligências por parte da Administração, a

fim de esclarecer dúvidas do procedimento licitatório. ressaltamos o cumprimento do artigo

41 da Lei n° 8.666/93, em que se determina que '‘administração não pode descumprir as

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. Neste passo, o Art. 43

assim disciplina:

“§ 3 0 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer

fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer

complementar a instrução do processo, vedada a inclusãoou a

posterior de documento ou informação que deveria constar

originariamente da proposta.” (grifo nosso)
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É importante sinalizar que a Lei de Licitações, ao prever a possibilidade de

realização de diligências (art. 43, §3®), expressamente vedou a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. Nesse sentido:

Não cabe a inabilitação de licitante em razão de ausência de

informações que possam ser supridas por meio de diligência,

facultada pelo art. 43, § 3°, da Lei 8.666/93, desde que não resulte

inserção de documento novo ou afronta à isonomia entre os

participantes. (Acórdão 2873/2014 - Plenário) (grifo nosso)

Desta forma, não resta dúvida quanto ao descumprimento do edital por parte da

recorrente, não cabendo, pois, a produção de diligências.

Destarte, é indispensável para manutenção da legalidade e da igualdade de

condições de concorrência do certame, que todas as licitantes apresentem todos os

documentos nos moldes do Edital no momento da abertura do certame, haja vista o

cumprimento dos princípios da isonomia, da legalidade e da vinculação ao instrumento

convocatório.

V-DA DECISÃO

Diante de todo o exposto, em observância aos Princípios basilares da Licitação,

INFORMA, que em referência aos fatos apresentados  e da análise realizada nas razões e tudo

mais que consta dos autos, opinamos pela seguinte decisão:

Nos termos da fundamentação supra, esta Comissão Permanente de Licitação,

decide pelo INDEFERIMENTO do Recurso interposto.

Os autos serão encaminhados à autoridade superior para decisão, em atenção ao

Art. 109. § 4^*, da Lei 8.666/93, cuja publicação deste julgamento será feita na forma da Lei

e permanecem com vista franqueada aos interessados.
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Comunique-se as empresas interessadas o resultado do julgamento do recurso

impetrado.

Buriticupu/MA. 10 de março de 2022.

Vv \1
PEDRO FRANKLiN DE VITERBO

PREGOEIRO MUNICIPAL

PORTARIA N® 004/2022
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■  Estado do Rio Grande do Sul

Comissão Permanente de Licitações

Informação n.° 176/2012

À Assessoria Jurídica da Direção-Geral:

1. Trata-se de recurso na fase de habilitação do procedi

mento iicitatório para contratação de prestação de serviços de engenhari-
a, objetivando a construção do prédio-sede da Promotoria de Justiça da
Comarca de Frederico Westphaien, conforme especificações constantes
do Edital de Concorrência n.° 01/2012 e seus Anexos.

A empresa ALBACON CONSTRUTORA E INCORPORA-
DORA LTDA. interpôs recurso em face de sua inabiiitação por ter desa-
tendido ao editai (subitem 3.1.3.a) ao não apresentar as notas explicativas
de balanço patrimonial e de demonstrações financeiras do último exercí¬
cio.

Segundo a recorrente, a falta das notas explicativas não é
motivo suficiente para sua inabiiitação, pois, ao apresentar o balanço e as
demonstrações contábeis, cumpriu a legislação pertinente. O raciocínio
da recorrente é de que, sendo ela uma Empresa de Pequeno Porte, e,
sendo as notas explicativas obrigatórias apenas para Sociedades Anôni-

empresas de grande porte, não está obrigada a elaborá-las. Para
reforçar este entendimento, a recorrente mencionou normativa do Conse
lho Federal de Contabilidade que faculta a elaboração das notas às Mi-

croempresas e Empresas de Pequeno Porte. Por causa dessa facuitativi-
dade, a Junta Comercial não indeferiu o registro do Livro Diário, fato que

de apresentação de documentos contábeis incompletos

mas e

ocorrena no caso

(sem notas explicativas, por exemplo). Ainda quanto à legislação, a recor
rente afirma ser inválida a exigência frente à lei de licitações, que, na sua

ótica, requer apenas o balanço e demonstrações contábeis.

A recorrente fez menção a um julgado do Tribunal de Jus

tiça do Rio Grande do Sul que decidiu que a falta das Notas Explicativas
não implica a presunção de inidoneidade da contabilidade da licitante,
pois, vigeria o princípio da instrumentalidade das formas quanto à qualifi
cação econòmico-financeira, bastando que os documentos apresentados
sejam suficientes para demonstrar a saúde financeira das empresas. Re-

Rua General Andrade Neves, n° 106, 17^^ Andar - Centro - Porto Alegre/RS - CEP: 90010-210.
Fones; 3295-8048/8044/8065 Fax; 3295-8034 Emait: CDlic@mp.rs.goŷ  ̂
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forçou tal posicionamento, adicionando julgado sobre o princípio da com
petitividade.

E 0 relatório.

2. Conhece-se do recurso, pois, cumpridos os requisitos
necessários, em especial, aquele relativo à tempestividade.

No mérito, a irresignação merece acurada análise.

A recorrente alega que não poderia ser inabilitada por
conta da ausência das notas explicativas, pois a sua exigência é ilegal,
visto que: (a) a Lei de Licitações não lhe faz referência expressa, por oca
sião do elenco de requisitos de qualificação econômico-financeira; (b) a
elaboração desse elemento contábil é facultativa para as empresas de
pequeno porte, qualificação da empresa atualmente; e (c) a apresentação
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercí
cio seria suficiente para o exame da situação econômico-financeira da
empresa.

Ou seja, a lei não as exigiría. Mas, mesmo que exigisse,
para as EPPs seria facultativa a elaboração. Mas, de novo, mesmo que a
empresa fosse obrigada a elaborá-las, seriam desnecessárias frente às
informações contidas no balanço patrimonial e demonstrações contábeis
apresentadas.

Sob 0 ponto de vista dos subscreventes, o entendimento
é equivocado, baseando-se em premissa incorreta.

2.1. Inicialmente, necessário estabelecer a natureza das

notas explicativas.

As notas explicativas são um instrumento da matéria con
tábil utilizada para informar os usuários sobre as demonstrações contá
beis em determinado momento. Um dos expoentes da doutrina respecti
va, Sérgio de ludícibus, digressiona sobre o tema:

Um dos grandes desafios da Contabilidade, relati
vamente à evidenciação, tem sido o dimensionamento da qualidade e
da quantidade de informações que atendam às necessidades dos u-
suàrios das demonstrações contábeis em determinado momento.

Como parte do esforço desenvolvido nesse cam
po. surgiram as notas exoUcativas aue sào informações comple
mentares às demonstrações contábeis, representando parte in
tegrante das mesmas. Podem estar expressas tanto na forma des-



B
022Proc.

FIs,
Rub.

critiva como na forma de quadros analíticos, ou mesmo englobar ou
tras demonstrações contábeis que forem necessárias ao melhor e

mais completo esclarecimento dos resultados e da situação financeira
da empresa, tais como: demonstração do valor adicionado, demons

tração de fluxos de caixa e demonstrações contábeis em moeda
constante. As notas podem ser usadas para descrever práticas con
tábeis utilizadas pela companhia, para explicações adicionais sobre
determinadas contas ou operações específicas e ainda para compo

sição e detalhes de certas contas. A utilização de notas para dar
composição de contas auxilia também a estética do Balanço, pois se

pode fazer constar dele determinada conta por seu total, com deta
lhes necessários expostos por meio de uma nota explicativa, como no

caso de Estoques, Ativo Imobilizado, Investimentos, Empréstimos e
Financiamentos e outras contas\ (grifou-se)

Como visto, as notas explicativas são parte integrante das
demonstrações contábeis, não somente pelo conceito doutrinário, mas
também com fundamento na normatização técnica de Contabilidade.

Por muito tempo vigorou a Resolução n.° 737/1992 do
Conselho Federal de Contabilidade, regulamento o qual estabeleceu a
norma brasileira de contabilidade técnica NBC T-6, que trata da "Divulga

ção das Demonstrações Contábeis" e, em seu Item 6.2, dizia o seguinte:

NBC-T-6.2 Do Conteúdo das Notas explicativas

6.2.1 - Disposições Gerais

6.2.1.1 - Esta Norma trata das informações mínimas que devem cons

tar das notas explicativas. Informações adicionais poderão ser reque
ridas em decorrência da legislação e outros dispositivos regulamenta-

específicos em função das características da Entidade.

6.2.2 - Definição e Conteúdo das Notas Explicativas.

6.2.2.1 - As notas explicativas são parte integrante das demons

trações contábeis, (grifou-se)

A norma técnica mencionada influenciou na elaboração
tanto dos Decretos Estaduais n.° 35.994/1995^ e n.° 36.601/1996^ quanto

res

' lUDÍClBUS, Sérgio de, e outros. Manual de Contabilidade. São Paulo; Atlas, 2003. 6.’^ ed.

rcv. c atual. p.410.

- Regulamento que instituiu os modelos padrões de editais de licitação para os órgãos do
Estado do Rio Grande do Sul, documento.s nos quais estão previstas, entre os requisitos

de habilitação economico-financeira, as notas explicativas.

^ Regulamento que instituiu os

licitantes, cujo Anexo I menciona que as
contábeis.

procedimentos dc avaliação da capacidade financeira de

notas explicativas integram as demonstrações
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da Instrução Normativa n.° 2/1996^^ da Contadoria  e Auditoria-Geral do
Estado do Rio Grande do Sul (CAGE/RS), instrumentos em vigor até hoje
e que serão abordados mais adiante.

A NBC T-6 foi revogada^ pelo Conselho Federal de Con
tabilidade, tendo em vista que seu conteúdo foi tratado por outras normas
brasileiras de contabilidade (NBCs).

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) editou várias
resoluções tratando das demonstrações contábeis e sua apresentação. A
autarquia vem, inclusive, por força da globalização, adequando suas
NBCs aos padrões internacionais de contabilidade.

Neste diapasão, o CFC instituiu regras para a citada ade
quação ou, como denominam, para a convergência®, estabelecendo vá
rias nomenclaturas, sendo a mais comum as chamadas NBC TGs^ - nor
mas brasileiras de contabilidade técnicas gerais.

Dentre elas, chama-se a atenção para a NBC TG Estrutu
ra Conceituai, a NBC TG 26 e a NBC TG 1000.

A NBC TG Estrutura Conceituai é a antiga NBC T-1, que
estabelecia as características da informação contábil, porém, agora, conta
com aprimoramentos buscados na padronização internacional. Esta NBC
TG, em seu antigo ponto 21 (que vigorou de 2008 a 2011)®, referia que:

Notas Explicativas e Demonstrações Suplementares

21. As demonstrações contábeis também enalobam notas expli
cativas. quadros suplementares e outras informações. Por exem

plo, podem conter informações adicionais que sejam relevantes às
necessidades dos usuários sobre itens constantes do balanço patri-

* Regulamento que disciplinou a emissão do Certificado dc Capacidade Financeira Rela
tiva de Licitantes e estabeleceu normas complementares ao Decreto Estadual n° 36.601/96.

Resolução 1283/2010 - “CONSIDERANDO que os assuntos objeto da NBC-T-.Í - Conceito. Conteúdo,
Eslrutiiiv e Nonieiiclaluro das Demonstrações Co7ilábeis, da NBC-r-4 — Da Avaliação Patrimonial e da NBC-T-6 — Da

Divulgação das Demonstrações Contábeis estão inseridos em íwmtas convergidas. RESOLVE: Art. 1'-’ Revogar

Resoluções CFC 686/90, 732/92. 737/92. 846/99, 847:99. 887/00 e 1.049/05. publicadas m D.O.U., Seção l. de

27/8/91. 5/11/92, 11.12/92, 28/5/99, 8/7/99, 16/10/00 e 8/11105. respectivamente".

^ Resoluções n.® 1156/2009, sucedida pela de n."' 1298/2010, que, por sua vez, foi substituí

da pela de n.® 1328/2011.

" Resolução n.‘- 1328/2011 - Art. 4- - As Normas Brasileiras do Contabilidade Técnicas se

estruturam conforme segue: I — Geral — NBC TG — são as Normas Brasileiras de Contabi

lidade convergentes com as normas internacionais emitidas pelo International Aceoun-

ting Standards Board (lASB); e as Normas Brasileiras de Contabilidade editadas por ne

cessidades locais, sem equivalentes internacionais;

«Resolução 1121/2008, que foi revogada pela Resolução 1374/2011.

as
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monial e da demonstração do resultado. Podem incluir divulgações
sobre os riscos e incertezas que afetem a entidade e quaisquer re
cursos e/ou obrigações para os quais não exista obrigatoriedade de
serem reconhecidos no balanço patrimonial (tais como reservas mine
rais). Informações sobre segmentos industriais ou geográficos e o e-
feito de mudanças de preços sobre a entidade podem também ser
fornecidos sob a forma de informações suplementares, (grifou-se)

A redação atual da NBC TG Estrutura Conceituai aborda
no mesmo ponto 21®, as informações adicionais mencionadas acima:

Mudanças nos recursos econômicos e reivindicações que não são re
sultantes da performance financeira

OB21. Os recursos econômicos e reivindicações da entidade que re
porta a informação podem ainda mudar por outras razões que não se
jam resultantes de sua performance financeira, como é o caso da e-
missão adicional de suas ações. Informações sobre esse tioo de
mudança são necessárias para dar aos usuários uma completa
compreensão do porquê das mudanças nos recursos econômicos e
reivindicações da entidade que reporta a informação e as implicações
dessas mudanças em sua futura performance financeira, (grifou-se)

A NBC TG 26^® é novo nome da antiga NBC T 19.27 e re
fere a “Apresentação das Demonstrações Contábeis"  - a qual está em
plena vigência. Observem o que diz este trecho:

Conjunto completo de demonstrações contábeis

10. O conjunto completo de demonstrações contábeis inclui:

balanço patrimonial ao final do período;

demonstração do resultado do período;

(c) demonstração do resultado abrangente do período;

(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido do período;

(a)

(b)

demonstração dos fluxos de caixa do período;

demonstração do valor adicionado do período, conforme NBC
TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado, se exigido legalmente
ou por algum órgão regulador ou mesmo se apresentada voluntaria
mente;

(a)

(Ü

(g) notas explicativas, compreendendo um resumo das políticas
contábeis significativas e outras informações explanatórias: e

(grifou-se)

Resolução 1374/2011.

Resolução 1185/2009, com as alterações da Resolução 1376/2011.111
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(h) balanço patrimonial no início do período mais antigo comparati
vamente apresentado quando a entidade aplica uma política contábil
retrospectivamente ou procede à reapresentação restrospectiva de i-
tens das demonstrações contábeis, ou ainda quando procede à re-
classificaçào de itens de suas demonstrações contábeis. (Redação
alterada pela Resolução CFC n.° 1.376/11)

Já a NBC TG 1000^^ é o novo nome da antiga NBC T
19.41 e refere a “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas” - a
qual também está em absoluta vigência. Observem o que diz este trecho;

Conjunto completo de demonstrações contábeis

3.17 O conjunto completo de demonstrações contábeis da enti

dade deve incluir toddS as seguintes demonstrações: (grifou-

se)

(a) balanço patrimonial ao final do período;

(b) demonstração do resultado do período de divulgação;

(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação.
A demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em
quadro demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio
líquido. A demonstração do resultado abrangente, quando apresenta
da separadamente, começa com o resultado do período e se comple
ta com os itens dos outros resultados abrangentes;

(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período
de divulgação:

(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação;

(f) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas con
tábeis significativas e outras informações explanatórias. (grifou-se)

Vale frisar que a NBC TG 1000 dedica todo a sua seção
08 ao instituto das notas explicativas, do qual se destaca o seguinte:

Alcance desta seção

8.1 Esta seção dispõe sobre os princípios subjacentes às informa
ções que devem ser apresentadas nas notas explicativas às demons
trações contábeis e como apresentá-las. As notas explicativas coih
têm informações adicionais àquelas apresentadas no balanço pa
trimonial, na demonstração do resultado, na demonstração do resul
tado abrangente, na demonstração dos lucros ou prejuízos acumula
dos (se apresentada), na demonstração das mutações do patrimônio
líquido e na demonstração dos fluxos de caixa. As notas explicativas
fornecem descrições narrativas e detalhes de itens apresentados

Resolução 1255/2009, que entrou cm vigor cm 01.01.2010.
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nessas demonstrações e informações acerca de itens que não se

qualificam para reconhecimento nessas demonstrações. Adicional
mente às exigências desta seção, quase todas as outras seções des
ta Norma exigem divulgações que sào normalmente apresentadas

nas notas explicativas, (grifou-se)

Inegável, pois, que o instituto das notas explicativas in
tegra o conjunto de demonstrações contábeis e possui tal natureza.

Justamente por integrar as demonstrações contábeis, as
notas explicativas constituem-se em requisito de qualificação econômico-
financeira, visto que a Lei de Licitações, em seu artigo 31, inciso I, elenca
aquelas demonstrações como condição habilitatória  - e, destaca-se, sem
fazer distinção de quais dessas demonstrações podem ser exigidas (se
não distinguem, todas podem ser requisitadas).

Mais: o Tribunal de Contas da União já se pronunciou fa
voravelmente à exigência das notas explicativas^^, tendo seu compêndio
de licitações e contratos^^ comentado sobre as notas explicativas na parte
destinada ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis.

Em suma, uma vez seja possível exigir demonstrações
contábeis sob a ótica da legislação licitatóría, também é possível e-
xigir, por conseguinte, as notas explicativas, dado que estas integram
0 conjunto daquelas.

O acórdão alardeado pela recorrente e que decidiu  a Ape
lação Cível n° 70024316176/2008, da 21® Câmara Cível do TJRS, além
de ser decisão isolada^"^, demonstrou estar fundado na falsa premissa de

que as notas explicativas são documentos diversos das demonstrações
contábeis, entendendo que a legislação licitatóría só permite exigir balan
ço patrimonial e demonstrações contábeis.

Como se observou acima, a premissa do julgado é falsa:

as notas explicativas são demonstrações contábeis.

12 TCU - Primeira Câmara - Relator MARCOS BEMQUERER - Acórdão: 1544/2008 -
COKOAM oá Miw$lnis do Tribunal de Contai^ da União, reunidoí: em $e>$ão da T- Câmara, ante os r<J2(Vs expostas pelo

Relator, em: Í..J9.5. determinar à Administração Regional do Seroiço Social do Co7iiércio no Rio Grande do Sul que: (...)

9,5.3. faça constar nos editais de licitação a obrigatoriedade de que sejam apresentadas as Notas Explicativas

às Demonstrações rinanceiras, no ciiso cm qitc essus tetiluim sido emitidas, de modo a permitir o conhecimento de

formações releiwites capazes de alterar as situações econômica, financeira ou patrimonial das anpresas participantes dos

in-

procediiiientos íicitalorios:".

Licitações e Contratos

http://portal2.k-ii.^ov.br/portal/pls/portal/docs/2ü57620.PDF.

Pela inabilitação da licitante: Apelação Cível n.- 70044016673/2011, Rcl. Dos. Marco l

Aurélio Heinz, 21- CCível/TJRS; Agravo de Instrumento n.- 70022065908/2007, Rol. Des.

Roque Joaquim Volkweiss, 2^ CCível/TJRS.

P.441. in:- Orientações e Jurisprudência do TCU.

u
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Além disso, o acórdão aludido reverberou os fundamentos
da decisão do Agravo de Instrumento n.° 70016402091/2006, que decidiu
o mesmo fato só que em grau liminar. O relator desse agravo, por sua
manifestação, não fez um exame profundo na matéria (até porque nesse
momento processual, o exame é somente do fumus bonijurís e do pericu-
lum in mora). As palavras do Relator Desembargador Henrique Osvaldo
Poeta Roenick na ementa do agravo, no que tange à habilitação econô-
mico-financeira, foram as seguintes:

Cabível a concessão de antecipação de tutela, ao fim de suspender a
adjudicação e/ou execução dos contratos referentes à licitação, sob
modalidade pregão presencial, nos itens cuja proposta da agravante

sagrou-se vencedora, se sua inabilitaçào no certame operou-se em
razão do não-atendimento à exigência do Edital, concernente à quali

ficação econômico-financeira, que determinava a apresentação de
notas explicativas ao balanço contábil da licitante, exigência esta

que parece extrapolar a regra do art. 31, inciso I, da Lei n°
8.666/93. Presença dos requisitos do fumus boni jurís e pericuium in
mora.

Ora, evidente que o relator do agravo não fez um exame
sobre a natureza do instituto, inclinando-se para  o entendimento de que
as notas explicativas não tem a natureza de demonstrações contábeis.

Nesse sentido, tendo o relator da apelação (diante da a-
posentadoria do relator do agravo, o relator da apelação foi outro desem
bargador) tomado como suas as razões de decidir do agravo, também
não aprofundou o tema, estabelecendo sua decisão em premissa equivo
cada.

Portanto, o primeiro argumento de ilegalidade lançado pe
la recorrente não procede, pois, a Lei 8666/1993, ao dizer que as de
monstrações contábeis são requisitos de habilitação, autoriza que se exi
jam quaisquer dessas demonstrações, inclusive, notas explicativas.

2.2. Com base nesse fundamento, é que a Administração
Pública Estadual editou os regulamentos exigindo as notas explicativas.
Relembre-se; Decretos Estaduais n.° 35.994/1995^^  e n.° 36.601/1996^® e

'5 Rcgulamonto que instituiu os modelos padrões de editais de licitação para os órgãos do

Estiido do Rio Grande do Sul, documentos nos quais estão previstas, entre os requisitos

de habilitação econômico-financeira, as notas explicativas.

Regulamento que instituiu os

licitantes, cujo Anexo I menciona que
contábeis.

procedimentos de avaliação da capacidade financeira de

as notas explicativas integram as demonstrações



Instrução Normativa n.° 2/1996^^ da Contadoria e Auditoria-Geral  do Es
tado do Rio Grande do Sul (CAGE/RS) - em vigor até a presente data.

Este último regramento, fundado no artigo 7° do Decreto
Estadual n.° 36.601/1996, originou-se da necessidade de explicitar a im
portância dos elementos contábeis para fins de análise financeira dos ca
dastros e participações em certames licitatórios. Para as notas explicati
vas, dedicou-se os artigos 8° e 16 abaixo:

Art. 8° - É obrigatória a apresentação das Notas Explicativas refe
rentes às Demonstrações contábeis submetidas à prova da ca
pacidade financeira do licitante, se/a oara cadastro ou habilita-

cão em certame licitatório.

§ 1° - As notas explicativas deverão ser elaboradas segundo dispõem
as Normas Brasileiras de Contabilidade, indicando no mínimo:

a) os principais critérios de avaliação dos elementos pa
trimoniais, especialmente estoques, dos cálculos de de

preciação, amortização e exaustão, de constituição de
provisões para encargos de riscos, e dos ajustes para
atender a perdas prováveis na realização de elementos
do ativo:

b) os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo,
as garantias prestadas a terceiros e outras responsabili
dades eventuais ou contingentes;

c) os eventos subseqüentes à data de encerramento do
exercido que tenham, ou possam vir a ter, efeito rele
vante sobre a situação financeira e os resultados futuros
da companhia.

§ 2° -A indicação das notas explicativas mínimas, citadas no parágra
fo anterior, não desobriga a entidade de apresentar as demais notas

exigidas por lei.

Art. 16 - Para fins do Decreto Estadual 36.601/96, as notas explica
tivas referentes às demonstrações contábeis dos licitantes serão
aceitas indeoendentemente da transcrição no Livro Diário. (Re

dação dada pela Instrução Normativa n° 01 de 28 de abril de 1999)

As manifestações da Contadoria e Auditoria-Geral do Es
tado do Rio Grande do Sul (CAGE/RS)^^ sobre o assunto sempre foram
categóricas no sentido da obrigatoriedade da apresentação das notas ex
plicativas para o cadastro de fornecedores e para  a habilitação em certa
mes licitatórios.

A última manifestação daquele órgão, a Informação CA-
GE/DEO n.° 84/2007, posterior à Lei Complementar n.° 123/2006, trata
justamente de questionamento sobre possível dispensa de requisitos de

’■ Regulamento que disciplinou a emissão do Certificado de Capacidade Financeira Rela
tiva dc Licitantes e estabeleceu normas complementares ao Decreto Estadual n- 36.601/96.

Pareceres CAGE/DEO n.^ 82/1995, 46/1996, n.^ 77/1996, 103/1996 e 137/1996, bem
como as Informações CAGE/DEO n.^ 55/1997, 67/1997, 25/1998, 82/1998 e 84/2007.
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habilitação econômico-financeira para as micro e pequenas empresas.
Transcreve-se uma parte do texto da Informação:

Cabe registrar, para fins de conhecimento, que. segundo informação
do representante do Conselho Federal de Contabilidade - CFC que

participou do Grupo de Trabalho - GT do Fórum Permanente das ME
e EPP de que trata o art. 2°, II, da Lei Complementar n° 123/2006, a
norma sobre a contabilidade simplificada de que trata o artigo 21 já foi

aprovada pela Câmara Técnica e a matéria deverá ser disciplinada
mediante a edição, por parte do CFC. da NBC T 19.13. Reiterou que,
em nenhum momento a NBC dispensará o Balanço Patrimonial e a

Demonstração do Resultado do Exercido e que o Livro Diário, con
tendo a transcrição das duas peças básicas, continuará sendo exigi
do, sem exceções, bem como que algumas peças serão considera
das opcionais, tais como a Demonstração de Origens e Aplicações de
Recursos. Demonstração das Variações do Patrimônio Liquido e no
tas explicativas.

A NBC T 19.13 referida pela informação da CAGE/RS foi
instituída pela Resolução n.° 1115/2007, em 14.12.2007, a mesma norma
que foi aludida pela recorrente em sua peça de irresignação, e que, efeti
vamente, facultou (ou, nos termos da CAGE/RS, tornou opcional) a elabo
ração de notas explicativas.

No entanto: a regra da facuitatividade vigorou até a elabo
ração da NBC TG 19.41 (hoje chamada de NBC TG 1000), em
10.12.2009, a qual estabeleceu a “Contabilidade para Pequenas e Médias
Empresas”, já mencionada acima, que diz que o conjunto completo de
demonstrações contábeis das ME/EPPs deve (obrigatoriedade, portanto)
incluir todas as demonstrações arroladas, entre as quais estão as notas
explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis significati
vas e outras informações explanatórias.

Assim, a facuitatividade de elaboração das notas explica
tivas foi regra por dois anos (14.12.2007 a 10.12.2009), passando a ser
obrigatória, como, de fato, o é até hoje. E a partir de 18.03.2011, a facul-
tatividade foi retirada do ordenamento jurídico pela Resolução CFC n.°
1330/2011, a qual revogou explicitamente a de n.° 1115/2007.

Nesse taiante, necessário lembrar que as normas pátrias

que regulamentam o tratamento diferenciado a ME/EPP as dispensaram
do balanço patrimonial e somente nos casos de fornecimento de bens
para pronta entrega ou para a locação de materiais^^.

No âmbito da União, artigo 3‘’ do Decreto Federai 6.204/2007 e, no âmbito do RS, o

artigo 3.- da Lei Estadual n.- 13 706/2011, ambos regulamentos dispondo sobre

são de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pe

queno porte nas licitações públicas.

a conces-
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Esta regra induz duas conclusões: (a) a dispensa de a-
presentação é do balanço patrimonial, e não das demonstrações contá
beis (entre elas, as notas explicativas): (b) a dispensa é para fornecimento
de bens para pronta entrega, e não para obras e serviços de engenharia,
que é o objeto do certame em tela,

A isto, acrescente-se o fato de que a Administração Públi

ca deve promover a dispensa parcial de documentação sempre tendo
como norte “a preservação do interesse público, tomando todos os cuidados necessá

rios para que os fornecimentos não sofram solução de continuidade e para que não ocor

ra desperdício de dinheiro público' .

Diante disso e das normas de contabilidade já citadas ao

longo desta informação, não resta dúvida acerca da obrigatoriedade da
apresentação das notas explicativas, com base na lei de licitações e nos
decretos e instruções normativas do Estado do Rio Grande do Sul, do
qual a PGJ/MPRS faz parte. Ratifica-se, inclusive, que os órgãos estadu
ais possuem legitimidade para estabelecer seus critérios da avaliação de

pacidade econômico-financeira, legitimidade a qual foi conferida pelos
§§ e 5° do artigo 31 da Lei n° 8.666/1993.

Em respaldo a essa legitimidade, vale a lição de Marçal

ca

Justen Filho^^:

O ato convocatório deverá prever os critérios para avaliação da situa-
-" -I econômico-financeira do interessado. Não é suficiente exigir a

apresentação das demonstrações contábeis. Como existem diversos
critérios para definir a situação empresarial, a ausência da especifica

ção no ato convocatório daquele escolhido pela Administração acar
retaria um de dois resultados descabidos. Ou o conteúdo das de

monstrações financeiras seria irrelevante, bastando sua exibição, ou
a Administração Pública teria liberdade para determinar, caso a caso,
0 critério de avaliação, por ocasião do julgamento da fase de habilita-

çao

çao.

Na primeira hipótese, seria inútil a exigência da demonstração da
qualificação econômico-financeira. Na segunda, atribuir-se-se discri-
cionariedade no julgamento da licitação, o que é incompatível com

todos os priricípios norteadores da matéria. Por isso, o ̂  5° estabele
ce aue a comorovacão da situação econômico-financeira será
feita seaundo critérios objetivos estabelecidos no instrumento

convocatório, cuja adoção deverá ter sido justificada na fase interna

da licitação. Esses critérios são aaueles fornecidos pela Ciência
da Contabilidade. Exteriorizam-se em fórmulas que, a partir dos da

dos constantes das demonstrações financeiras, fornecem conclusões
acerca de sua situação de endividamento, disponibilidade financeira

etc. (grifei)

Informação CACE/DEÜ n.- 84/2007.

Comentários á Lei de Licitações c Contratos Administrativos. 9- edição. Editora Diaicti-

São Pauio. 2002. pp. 335/336.ca.

H
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O argumento lançado pela recorrente de que as notas ex
plicativas são obrigatórias apenas para sociedades anônimas e empresas
de grande porte é relativo. A obrigatoriedade descrita na lei das S.A. e teis
posteriores diz respeito ao aspecto comercial, tanto das respectivas Jun
tas, quanto do controle exercido pela Comissão de Valores Mobiliários do
Banco Central e do Ministério da Fazenda.

O fato de algumas empresas serem dispensadas das no
tas explicativas frente à legislação comercial, bem como a questão de a
Junta Comercial aceitar ou não o balanço e as demonstrações contábeis
não significam que as empresas estão dispensadas do cumprimento de
todas as outras normas e regulamentos (ou que estes todos estejam re
vogados ou não sejam exigíveis) existentes no país.

Assim, 0 segundo argumento de ilegalidade lançado pela
recorrente igualmente não procede, pois, ainda que facultativa para outras
leis. a legislação pátria de licitações permitiu que a Administração Pública
escolhesse os índices para a habilitação econòmico-financeira, o que, no
RS, tornou obrigatória a apresentação de notas explicativas. E as normas
técnicas de contabilidade dão suporte para esta exigência, reconhecendo
a importância das notas explicativas, inclusive, quando se tratar de ME ou
ÊPP.

2.3. Com fulcro na legislação do Estado do Rio Grande do
Sul, a PGJ/MPRS elencou as notas explicativas às demonstrações contá
beis entre os requisitos de habilitação econòmico-financeira de seu Edital
de Concorrência n.° 01/2012:

qualificação econòmico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exerci
do social, jà exigíveis e apresentados na forma da lei (assinados pelo
contabilista e pelo titular ou representante legal da entidade, acompa
nhados do Termo de Abertura do Livro Diário e das respectivas Wo;
tas Explicativas), vedada sua substituição por balancetes ou balanço
provisório, que comprovem a boa situação financeira da empresa, de
acordo com as instruções e procedimentos para avaliação da capaci
dade financeira de licitantes, elaborados pela Contadoria e Auditoria-
Geral do Estado - CAGE. e adotados no âmbito da Administração
Pública Estadual (RS) pelo Decreto n.° 36.601, de 10 de abril de
1996; (grifou-se)

3.1.3.

Esse motivo já seria o bastante para a apresentação das
notas explicativas, visto que o edital faz lei entre as partes e seu conteúdo
é vinculativo - a vinculatividade torna-se mais evidente se não houver ne-
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nhuma impugnação de regras editalícias - como, no caso concreto, não
houve.

Segundo afirmam MOREIRA e GUIMARÃES^^;

O instrumento convocatório assume natureza de ato regulamentar
vinculante. Ele se desdobra no tempo e disciplina  a relação jurídico-
processual que se desenvolverá entre Administração Pública, interes
sados e terceiros. O instrumento regulamenta, em termos específicos,
como se dará aquela determinada licitação e a relação administrativa
material que surgirá quando da assinatura do futuro contrato. Por isto
não pode ser alterado e muito menos desrespeitado: uma vez publi
cado, cogente é o princípio da vinculação ao instrumento convocató¬
rio.
Uma ressalva merece ser feita. (...) O principio da vinculação pressu
põe a constitucionalidade e a legalidade do ato convocatório.

Assim, a recorrente incorreu em ilegalidade, pois, descon
siderou totalmente o consagrado princípio da vinculação ao instrumento
convocatório, não o impugnando em momento próprio e, postehormente,
desobedecendo-o.

E nem se pode falar em inconstitucionaiidade e em ilega
lidade do Edital de Concorrência n.° 01/2012, haja vista que a Carta Mag
na prevê os requisitos de qualificação econômico-financeira e a Lei de
Licitações eienca as suas hipóteses, dentre as quais estão as notas expli
cativas às demonstrações contábeis.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul^^ já decidiu
que:

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇAO. CAPACIDADE ECONÒ-
MtCO-FINANCEIRA. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. A comprovação da
capacidade da qualificação econômico-financeira não está limi
tada ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últi
mo exercício social (art. 31, I, da Lei de Licitações), mas sim deve
o edital definir quais os critérios contábeis objetivos para avalia
ção da efetiva situação econômico-financeira dos participantes.
Assim, ausente o "fumus boni júris quanto á alegação de vício con
substanciado na exigência editalícia referente à apresentação de ba
lanço da proponente com termo de abertura e encerramento do
Diário.
DECISÃO: PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO DESPROVIDO.
UNÂNIME.

MOREIRA, Egon Bockmann, e, GUIMARÃES, Fernando Vemalha. Licitação Pública.
São Paulo: Malheiros, 2012. P.79-80.

Agravo de Instrumento n.- 70022063908/2007, Rei. Des. Roque Joaquim Volkweiss, 2.-
CCivol/TlRS.
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Como se pode vislumbrar na decisão acima, o colegiado
entendeu, de forma unânime, que os termos de abertura e encerramento
do Livro Diário são requisitos de habilitação possíveis de excluir licitantes.
As notas explicativas contêm mais informações contábeis do que aqueles
requisitos que foram considerados legítimos para inabilitar licitantes.

Vê-se, portanto, que é perfeitamente razoável a exigência
das notas, que são demonstrações contábeis que trazem informações
relevantes e reais sobre a condição financeira das licitantes.

Aliás, é razoável que o Poder Público se acautele em face
de contratações significativas, principalmente quando muitos recursos
públicos estão envolvidos. A presente licitação tem orçamento estimado
em R$ 1.957.676,74 (um milhão, novecentos e cinquenta e sete mil, seis
centos e setenta e seis reais e setenta e quatro centavos).

Todavia, não se pode admitir é a formalidade excessiva
ou desnecessária na eleição dos requisitos do instrumento convocatório.
As informações devem ser prestadas visando a propiciar o exame da real
situação financeira das empresas.

Tendo em vista o princípio da razoabilidade e o da instru-
mentalidade das formas foi que a CAGE/RS modificou a redação original
da sua Instrução Normativa 02/1996 (por meio da Instrução Normativa
01/1998), que inicialmente previa a escrituração das notas explicativas no
Livro Diário24 passando a aceitar notas explicativas independentemente
da sua transcrição no Livro Diário.

O fato de as notas explicativas poderem ser elaboradas
independentemente de transcrição no Livro Diário significa que elas po
dem ser elaboradas exclusivamente para efeito de cadastro e para efeito
de participação em licitações.

25
O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul

examinou o tema nestes termos:

No que pertine à exigência de transcrição no Livro Diário das notas

explicativas às Demonstrações Contábeis, conforme item 4.10.2 do

O órgão contábil, por meio dc sua Informação CAGE/DEO n.- 137/1996, entendia, in

clusive, que a escrituração das Demonstrações Contábeis e das respectivas notas explica-

tiv'as, no Livro Diário configuraria formalidade intransigível na verificação da capacidade

financeira das licitantes.

REPRESENTAÇÃO DO MPC - Número 005719-02.00/11-5 - Data 03/08/2011 - Publica

ção 24/08/2011 Boletim 920/2011 - TRIBUNAL PLENO  - Rei. AUD.SUBST.CONS. CESAI^

SANTOLIM - Origem EXECUTIVO MUNICIPAL DE CANOAS
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edital, embora não necessária tal cláusula, a tal obrigatoriedade

não macula o procedimento, pois explicitada no edital, e admitida

aos participantes a eventual adaptação de seus registros contá
beis.

Todos os principais princípios da matéria licitatória estão
atendidos pela apresentação das notas explicativas nos moldes que o
edita! indica.

Sobre legalidade, vinculação ao edital, instrumentalidade
das formas, razoabilldade e isonomia, manifesta-se Zanotello^®:

Além disso, a obediência ao princípio da vinculação ao instrumento
convocatório deve ser analisada com muito critério. Formalidades ex

cessivas ou desnecessárias na análise da licitação devem ser des
consideradas em prol do interesse público, mas tudo isso com muita
cautela e razoabilidade, sem que se ofenda outro princípio da licita

ção já visto: 0 da isonomia.

O alerta é importante; a não apresentação de algum re
quisito exigido em edital macula a documentação, não tendo a Adminis
tração Pública como suprir essa ausência sem que haja óbice ao princípio
da isonomia entre participantes. Afinal, não se pode ferir um princípio pela
aplicação indistinta de outro. Deve haver a chamada ponderação entre os
aplicáveis ao caso concreto.

Sob este ângulo, de bom alvitre a recapitulação dos fatos
acontecidos na fase de habilitação da presente concorrência.

As empresas DORR & GRABIN LTDA.^^ CONSTRUTO
RA SANTA VITÓRIA LTDA.^®, 5S ARQUITETURA E DESIGN LTDA.^® e
CIPAL CONSTRUTORA E INSTALADORA PORTOALEGRENSE LTDA.“
e MAIFER COMÉRCIO, REFORMAS E CONSTRUÇÕES LTDA.®' apre-

ZANOTKI.LO, Simone. Manual de Redação, Análise e Interpretação de Editais de Lici

tação. São Paulo: Saraiva, 2008. P.93.

Documentos de habilitação econômico-financeira às fls. 519 a 535 dos autos. Notas ex

plicativas às fls. 523 e 524.

Documentos de habilitação econômico-financeira às tis, 435 a 445 dos autos. Notas ex

plicativas às fls. 439-v a 441 dos autos.

Documentos de habilitaçãc^ econômico-financeira às fls. 569 a 587 dos autos. Notas ex

plicativas à fl. 582 dos autos.

30 Documentos de habilitação econômico-financeira às fls. 344-345, 353 a 366 dos autos.

Notas explicativas às fls. 364-365 dos autos.

3‘ Certificado de Capacidade Relativa de Licitante, expedido pela CAGE/KS, às fls. 482.

Segundo o Decreto Estadual n." 36.601/1996 (Art. 4'-^, § 2"^), o Balanço Patrimonial (inclusi

ve demonstrações e notas explicativas) e o Anexo II poderão ser substituídos pelo Certifi

cado da CAGE válido, pois, estes documentos já foram apresentados por ocasião da e-
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sentaram demonstrações contábeis dentro do que possibilita a legislação
e 0 edital.

Chama-se a atenção para o fato de as empresas mencio

nadas no parágrafo acima terem apresentado demonstrações contábeis
outras além das notas explicativas: balanço patrimonial, demonstração do
resultado do exercício, demonstração dos lucros e prejuízos acumulados,

demonstração do fluxo de caixa e demonstração das mutações de patri
mônio líquido.

Ao contrário, as empresas inabilitadas em razão da falta

de notas explicativas (CONSTRUTORA BEM TE VI LTDA  e a recorrente
ALBACON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.) apresentaram

como demonstrações contábeis apenas o balanço patrimonial e a de
monstração do resultado do exercício.

Definitivamente não seria isonômico aceitar outras em

presas que não atenderam às regras estipuladas.

Enquanto empresas cumprem o edital e colocam á dispo
sição do Poder Público as informações relevantes  e reais sobre sua ca
pacidade econòmico-financeira, outras informam o que lhes convém e
cumprem apenas os dispositivos que entendem suficientes.

Na ótica dos subscreventes, aqui há uma quebra de iso-
nomia - muito embora não haja uma desvinculação explícita do que o edi

tal exige.

Não se pode deixar ao alvedrio das licitantes o julgamento

do que é ou não suficiente para a comprovação da sua habilitação.

A falta de sanções comerciais ou técnicas à má elabora

ção dos documentos contábeis não é fundamento suficiente para que re
quisitos editalícios, perfeitamente exigíveis no esteio da legalidade, sejam
desconsiderados.

A verdade é esta: a recorrente poderia ter impugnado o

edital, para saber a linha de entendimento do órgão licitante sobre as no
tas explicativas. Mas, infelizmente, não o fez. Escolheu não apresentar o
requisito de habilitação econòmico-financeira de forma completa, desa-
tendendo ao editai. Escolheu, por fim, oferecer poucos elementos sobre

sua situação financeira, na certeza de que seriam suficientes.

L
missão do documento (Ari. 2.- da IN CAGt n.- 02/1996). Documentos de habilitação eco-

nômico-financeira às tis. 472 a 485 dos autos.
1^
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Portanto, o terceiro argumento de ilegalidade lançado pela
recorrente está desprovido de fundamento, pois, não só é perfeitamente
razoável a exigência editalícia das notas explicativas, já que as informa
ções nelas constantes propiciam o exame da real situação financeira das
empresas declarantes, como também, por força dos vários princípios per
tinentes ao caso (vinculação ao edital, legalidade, isonomia, verdade ma
terial), não se poderiam considerar suficientes as informações apresenta
das.

3. Em face de todo o exposto, opina-se pelo conhecimen

to e desprovimento do recurso interposto por ALBACON CONSTRUTORA
E INCORPORADORA LTDA., mantendo-se a decisão adotada pela co

missão e prosseguindo-se o feito no sentido da abertura da fase de pro
postas.

À consideração de Vossas Senhorias.

CPLIC, 29 de outubro de 2012.

Luís Antônio Benites Michel,

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

Deoclides José Campioni,
Membro da CPLic.

Paulo Pandolfo,
Membro da CPLic.

17
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR.4 MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua Sâo Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0701002/2022

PREGÃO ELETRÔNICO 009/2022

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE

CAMAS E COLCHÕES HOSPITALARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITICUPU/MA.

RECORRENTE: IMPÉRIO EMPREENDIMENTOS ElRELl.

RECORRIDO: PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2022

RECORRENTE: IMPÉRIO EMPREENDIMENTOS EIRELL inscrita no CNPJ sob o n°

04.966.853/0001-33. com sede Rua Coronel Pedro Bogea, n° 246. Centro. Lago da Pedra -

MA.

Tendo em vista o que consta dos autos, adotamos na integra a decisão proferida pelo

Pregoeiro desta Pasta, constante da Decisão em Recurso Administrativo ao processo

administrativo de N° 0701002/2022. manifestando-nos pelo INDEFERIMENTO do recurso

ofertado pela empresa IMPÉRIO EMPREENDIMENTOS EIRELL inscrita no CNPJ sob
04.966.853/0001-33.

Buriticupu (MA). 10 de março de 2022. i*

J

atistaAfonso B
Chefe d^ Gabinlete

Autoridade Compi^tente
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